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cial de Anadia, faz saber que, no processo sumaríssimo (arti-
go 392.º do Código de Processo Penal), n.º 58/03.OGDAND, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Nuno José de Jesus Ferreira,
filho de Carlos Alberto Ferreira da Conceição e de Maria Manuela
de Jesus Ferreira, natural de Portugal, Águeda, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 26 de Dezembro de 1980, com identificação
fiscal n.º 220388946 e titular do bilhete de identidade n.º 12521813,
com domicílio na Rua do Cértima, Ponte Pedrinha, 3750 Aguada
de Baixo, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro e artigo 121.º,
n.º 1, do Código da Estrada, praticado em 27 de Outubro de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Maio de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Justino Strecht Ribeiro. —
A Oficial de Justiça, Maria João Santos.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso de contumácia n.º 8156/2005 — AP. — O Dr. Nuno
Madureira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal Judicial de
Angra do Heroísmo, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 519/05.7TBAGH, pendente neste Tribunal contra o
arguido Dinarte Manuel Alves de Lima, filho de Fernando Ávila
Sousa de Lima e de Filomena de Sousa Alves Lima, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 20 de Fevereiro de 1978, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11559624, com domicílio na Rua
da Arruda, 38, São Mateus da Calheta, 9700-558 Angra do He-
roísmo, por se encontrar condenado por sentença, não transitada
em julgado, na pena de 2 anos e 6 meses de prisão, suspensa por
três anos, pela prática de um crime de furto qualificado, artigos
203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea f) e n.º 2, alínea e), ambos do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

7 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Madureira. —
A Oficial de Justiça, Patrícia Varalonga.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 8157/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Cri-
minal do Tribunal Judicial de Aveiro, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1003/97.6JAAVR (ex. 196/00), pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Almeida Alves
de Oliveira, filho de Joaquim Alves de Oliveira e de Maria de
Lurdes Almeida, natural de Aveiro, Glória, nascido em 1 de Abril
de 1966, solteiro, pedreiro, titular do bilhete de identidade n.º 10004296,
com domicílio na Rua Martins Vaz, 34, 1.º, 1150 Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal, praticado em 17 de Dezembro de 1997, por despacho de 2 de
Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos

termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
prestação de termo de identidade e residência.

9 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Santos. —
A Oficial de Justiça, Conceição Sá.

Aviso de contumácia n.º 8158/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Cri-
minal do Tribunal Judicial de Aveiro, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 634/97.9JAAVR (ex. processo n.º 67/
98), pendente neste Tribunal contra o arguido António Jorge An-
tunes do Nascimento Ferreira, filho de Paulo do Nascimento Ferreira
e de Maria de Fátima de Jesus Antunes, natural de Lisboa, Nossa
Senhora de Fátima, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de
Dezembro de 1971, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11516224, com domicílio na Rua Miguel Bombarda, 70, 1.º,
Viseu, 3510-088 Viseu, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto na forma tentada, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em Agosto de 1997, e um
crime de burla na forma tentada, previsto e punido pelo arti-
go 217.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em Agosto de 1997,
por despacho de 14 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

16 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Santos. — O Oficial de Justiça, José Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 8159/2005 — AP. — O Dr. Luís
Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Criminal do Tribunal Judicial de Aveiro, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1647/98.9PBAVR, pendente neste
Tribunal contra o arguido António José de Oliveira Soares, filho
de Emídio Augusto de Sousa Soares e de Delfina Ferreira de Oli-
veira, natural de França, nascido em 10 de Julho de 1973, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 12953809, residente na
Embaixada de Portugal em Dili, Serviço de Educação, Rua Dou-
tor António de Carvalho, edifício Acait, Dili, Timor-Leste, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal, praticado em 22 de Novembro de 1998, por despacho de 7 de
Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado termo de identidade e residência.

8 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
O Oficial de Justiça, António Pombo.

Aviso de contumácia n.º 8160/2005 — AP. — O Dr. Luís
Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Criminal do Tribunal Judicial de Aveiro, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1230/04.1PBAVR, pendente neste
Tribunal contra o arguido Ionel Neagoe, filho de Tudor Neagoe e
de Victoria Neagoe, natural da Roménia, de nacionalidade rome-
na, nascido em 27 de Agosto de 1979, titular do passaporte
n.º 06657442, com domicílio na Rua Manuel Trindade Salgueiro,
(junto à pastelaria Primavera), 3830 Gafanha da Nazaré, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 23 de
Junho de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Ju-
nho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

16 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
O Oficial de Justiça, António Oliveira.


